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dénonciation par l’une des Parties Contractantes avec
un préavis de six mois.

La dénonciation du présent Accord ne portera
atteinte ni à la réalisation des projets en cours d’exé-
cution ni à la validité des garanties déjà accordées dans
le cadre du présent Accord.

Article 8

Tout différend relatif à l’interprétation ou à l’appli-
cation du présent Accord sera réglé par voie diplo-
matique.

Article 9

Le présent Accord entrera en vigueur à la date de
la dernière notitication de l’accomplissement par cha-
cune des Parties Contractantes des procédures consti-
tutionnelles requises en la matière.

Fait à Lisbonne, le 10 janvier 2001, en quatre ori-
ginaux dont deux en langue portugaise et deux en langue
française faisant également foi.

Pour la République Portugaise:

Jaime José Matos da Gama, Ministre d’Etat
et des Affaires Etrangères.

Pour la République Gabonaise:

Jean Ping, Ministre d’Etat, Ministre des Affai-
res Etrangères, de la Coopération et de la
Francophonie.

Aviso n.o 75/2001

Por ordem superior se torna público que, em 6 de
Junho e em 5 de Julho de 2001, foram remetidas notas
verbais, respectivamente pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros de Portugal e pelo Ministério das Relações
Exteriores da Argentina, em que se comunica terem
sido cumpridas as formalidades requeridas pelos orde-
namentos jurídicos de ambos os países para a aprovação
do Convénio sobre Prevenção do Uso Indevido e
Repressão do Tráfico Ilícito de Estupefacientes e de
Substâncias Psicotrópicas entre o Governo da República
Portuguesa e o Governo da República da Argentina,
assinado em Buenos Aires em 21 de Julho de 1997.

O presente Convénio foi aprovado pelo Decreto do
Presidente da República n.o 66/97, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1997.

Em conformidade com o disposto no seu artigo VII,
o Convénio entrará em vigor no dia 4 de Agosto de
2001.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 12 de Julho
de 2001. — O Director-Geral, José Caetano de Campos
Andrada da Costa Pereira.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 213/2001
de 2 de Agosto

Estabelece o artigo 291.o da Constituição que a divisão
distrital subsiste até a instituição em concreto das regiões

administrativas e que, nesse enquadramento, ao gover-
nador civil compete representar o Governo e exercer
poderes de tutela na área do distrito.

A não instituição das regiões administrativas em con-
sequência do referendo nacional sobre esta matéria veio
dar novo relevo à figura jurídica do governador civil,
tal como prevista na Constituição.

Por outro lado, o novo quadro de competências decor-
rente do processo de descentralização e desconcentração
administrativas pressupõe uma reformulação do estatuto
do governador civil, que ao longo do tempo, e desde
o Código Administrativo, tem vindo a sofrer alterações
ditadas pelas diversas conjunturas político-administra-
tivas.

Neste quadro, além de se densificar o conteúdo de
competências já previstas no actual estatuto do gover-
nador civil, pretende-se definir uma nova metodologia
de intervenção do mesmo a fim de prosseguir um objec-
tivo de aproximação do cidadão aos centros políticos
de decisão.

O governador civil na sua função, constitucionalmente
prevista, de representante do Governo no distrito con-
tribuirá para uma harmonização das políticas sectoriais
nessa área. Para este efeito, é criado um conselho coor-
denador que terá uma composição variável em função
das matérias a discutir e dos serviços da administração
desconcentrada ao nível distrital.

O conselho coordenador passará a ter uma convo-
cação trimestral obrigatória, tendo nele assento as enti-
dades intervenientes de acordo com as matérias a dis-
cutir, sendo estas definidas como áreas estratégicas de
interesse para o distrito.

Ainda com vista à defesa de interesses do distrito,
deve o governador civil prestar informação periódica
ao Governo, definindo-se no presente diploma os domí-
nios estratégicos para essa informação. Por outro lado,
o governador civil deve organizar ao nível distrital acções
de informação, formação e promoção das políticas sec-
toriais do Governo de forma que os cidadãos tenham
conhecimento de todas as medidas que os afectam, bem
como dos recursos que essas medidas levam ao distrito
e ainda do modo de a eles aceder.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 1.o, 2.o, 4.o, 13.o, 14.o e 15.o do Decreto-Lei
n.o 252/92, de 19 de Novembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro, passam
a ter a seguinte redacção:

«CAPÍTULO I

Do governador civil

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece a definição da missão,
o estatuto orgânico e pessoal, as competências e o
regime dos actos praticados pelo governador civil, bem
como a composição e as competências dos respectivos
órgãos de apoio e a organização dos serviços do governo
civil.


